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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
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CONTRATO N®: 039/2021-CPL
PREGÃO PRESENCIAL N° 026/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO H° 142/2020

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA,
POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE FINANÇAS E DATAPUBLIC - TECNOLOGIA E SERVIÇOS
EM INFORMÁTICA PUBLICA EIRELI, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO
NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE SANTA RITA, ente de Direito Público Interno, sediado ã Rua Juarez Tâvora, n° 93, Centro, CEP:
58.300-410, Santa Rita, Estado da Paraíba, inscrito no Cadastro Geral do Contribuinte do Ministério da
Fazenda sob o n° 09.159.666/0001-61, por intermédio da Secretaria de Finanças, neste ato representado pelo
Secretário Municipal Interino, o Senhor 8BVERIN0 ALVES DE SOUZA, inscrito no CPF/MF sob o n" 161.043.414-
34, doravante denominado CONTRATANTE, e do outro lado DATAPUBLIC - TECNOLOGIA E SERVIÇOS EM INFORMÁTICA
PUBLICA EIRELI CNPJ n° 07 .1"74 . 787/OOOl-57, com sede na AV DOM PEDRO II, N' 987 - Sala 302 - CEP 58.013-430,
CENTRO - JOÃO PESSOA-PB, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o
presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da licitação modalidade Pragio Presencial n° 00028/2020, processada nos termos da Lei
Federal n® 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n® 8.666, de 21 de Junho de 1993;
Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal n° 3.555, de 08 de Agosto de 2000;
Decreto Federal n® 7.892, de 23 de Janeiro de 2013; Decreto Municipal n® 038/2017 e legislação pertinente,
consideradas as alterações posteriores das referidas normas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
O presente contrato tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO E MANUTENÇÃO DE
SISTEMAS INFORMATIZADOS (SOFTHARES), VISANDO ATENDER AS DEMANDAS ADMINISTRATIVAS DA SECRETARIA DE FINANÇAS
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA, PB.

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta
apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de licitação modalidade Pregão Presencial n°
00028/2020 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente
contrato, independente de transcrição.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR B PREÇOS;
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, è
seiscentoa reais).
Representado por;

de R$ 153.600,00 (Cento e cinqüenta e três mil

ITEM ESPECIFICAÇÃO DNID. QUANT. P.MENSAL P.TOTAL

08 LOCAÇAO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA DB TRIBUTOS, CONFORME
SSPECIFICAÇÕES CONSTANTES HO TERH3 DE REFERÊNCIA, PARA
ATENDER A SECRERTARIA MUNICIPAL DB FINANÇAS DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA, PB.

MSS 12 R$ 9.000,00 RS 108.000,00

09 LOCAÇAO DE SOFTHARS PARA CONSULTORIA EM GESTÃO
FRIBUTÁRIA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES HO
FERMO DE REFERÊNCIA, PARA ATENDER A SECRBRTARXA
iIDHICIPAL DE FINANÇAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
UTA, PB.

KBS 12 R$ 3.000,00 RS 36.000,00

10 LOCAÇAO DE SISTEMA DE CONTROLE DE FILA, CONFORME
ÜSPECIFICAÇÕES CONSTANTES HO TERMO DE REFERÊNCIA, PARA

ATENDER A SECRERTARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RIXA, PB.

MSS 12 RS 600,00 RS 9.600,00

TOTAL RS 153.600,00
CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO:
Oa preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer
reajuste após o interregno de ura ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado,
comando-se por base o mês de apresentação da respectiva proposta, exclusivamente para as obrigações iniciadas
e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minlmo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamente, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo ^^eja
divulgado o Índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referenc
reajustamenco de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o Índice utilizado pata reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo Índice ofÍpé«t> para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.



CLÁUSUIA QtTINTA - DA DOTAÇÃO:
5.5. As despesas decorrentes da contratação objeto desta licitação correrão â conta dos recursos consignados
no orçamento dos exercícios alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a cargo do órgão
ou entidade usuária do Registro de Preços, cujos programas de trabalho e elemento despesa
constarão da Nota de Empenho e dc Contrato se for o caso.
UHIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.0fi0 - SECRETÁRIA DE FINANÇAS
PROJETO/ATIVIDADE: 04.123.2304.2013 - COORDENAÇÃO DE ATIVIDADE ADM DA SECRETARIA DE FINAN^
ELEMENTOS DE DESPESAS: 3390.40 - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO B COMUNICAÇÃO

3390.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE DE RECURSOS: 001 - RECURSOS PRÓPRIOS

CLÁUSULA SEETA - DO PAGAMENTO:

6.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contai
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em báJ"
conta corrente indicados pelo contratado.

6.1.1. Os Dados Bancários para pagamento da CONTRATADA DATAPUBLIC - TECNOLOGIA E SERVIÇOS EM INFORMÁTICA
PUBLICA EIRELI CNPJ n® 07.174.787/0001-57, cujo BANCO serâ o BANCO DO BRASIL - AGENCIA 3277-8 -
CONTA CORRENTE 28010-0

a. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

b. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal.

c. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes á contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

d. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serSo realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

d.1.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

e. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
e.l. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficiai, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

f. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante,
entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da
seguinte fórmula:
EM = I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N ° Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira =» 0,00016438, assim apurado:
T ^ ,ry, r = ( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual " 6%
365

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:

Os prazos máximos de inicio de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem
prorrogação nas condições e hipóteses previstas no Art. 57, § 1®, da Lei 8.666/93, estão abaixo indicados
e serão considerados da emissão da Ordem de Serviço:
a - Inicio: 3 (crês) dias;

b - Conclusão: 12 (doze) meses.

A vigência do presente contrato será determinada: 12 (doze) meaaa, consÀdecada da data de sua assinatura;
podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante acordo entre as partes e observadas as
características do objeto contratado, conforme o disposto no Art. 57, incisos II e IV, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA OiraVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
b. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com

as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivo;

c. Comunicar â contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

d. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;

e. Efetuar o pagamento â contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

f. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano casado
a terceiros era decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, ptepostos ou subordinJ

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO;

9.1 Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência, assumindo
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

a. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes
do Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a; fabricante, nome e versão do software, quantidade, preço unitário, valor to^a±~por
software e total geral;



b. Responsabilizar-se pelos vidos e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n' 0.078, de 1990);

c. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Terno de Referência, o
objeto com avarias ou defeitos;

d. Comunicar á Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

e. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação;

f. Garantir que as mídias de distribuição dos programas estejam livres de defeitos materiais sob o uso
normal e de qualquer rotina maliciosa (vírus), obrigando se a substituir as mídias porventura
constatadas com defeito, no prazo máximo de 8 (oito) dias, contados a partir da comunicação oficial
feita pelo Município de Santa Rita, podendo ser via telefone, e-mail ou fax;

g. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer os materiais e equipamento, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade
especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

h. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados era que se verificarem vicies, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

i. Utilizar empregados habilitados e coro conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

j. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá;
It, Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o Órgão

para a execução do serviço;
1. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as

demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade â
Contratante;

m. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
n. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar

atividades não abrangias pelo contrato, devendo a Contratada relatar â Contratante toda e qualquer
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

o. Relatar á Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
p. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos era trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

q. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; ^

r. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

s. Dar garantia de atualização de versão e upgrade do software. ^■f3
CIAUSIIIA DECna - DA ALTERAÇAO S RESCISÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contrata^
entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, con^p^e
nos Arts. 77, 70 e 79, todos da Lei 8.666/93.
O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supri _
fizerem nos serviços, até o respectivo limite fixado no Art. 65, § 1° da Lei 8.666/93. Nenhum acTSscTiüõ ou
supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre
os contratantes.

CLÁDSOIA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:
a. o prazo de entrega dos bens è de 10 (dez) dias, contados do(a) da data de recebimento da respectiva

solicitação, em sua totalidade, nos seguintes endereços Prefeitura Municipal de Santa Rita-PB, Rua.
Virginio Veloso Borges, 3/N Loteamento Jardim Miritãnia, Fundo Municipal de Saúde de Santa Rita-PB,
Av. Flávio Ribeiro Coutinho, S/N, Centro, Fundo Municipal da Aasiatênoia Social, Rua. Frederico
Ozanan, 44, Centro e Secretaria Municipal de Finanças, Av. Juatez Távora, 93, Centro Santa Rita-PB

b. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias, pelo (a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

c. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois)
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

d. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2(dois) dias, contados do recebimento provisório,
após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação mediante termo
circunstanciado.

e. Na hipótese de a verificação a que se refere o subirem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento
do prazo.

f. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o Contratado,
garantida a prévia defesa, ás seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a -
advertência; b - multa cie mora da 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato
por dia de atraso na entrega, no inicio ou na execução do objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por
cento) sobre o valor contratado pela inexecuçâo cotai ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualguer
das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos Casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha
concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite
fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios
devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N '
I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efáíivo



pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = Índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX
■r 100) 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo
Índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido Índice estabelecido para a
compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma nâo possa mais ser utilizado, será adotado,
em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO COHTRATO
14.1 A execução do contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por
representante da Contratante, designamos para Gestor do presente contrato o(a) Sr(a) . SEVBRIHO ALVSS DE
SOUZA, portador(a) do CPF 161.903.514-68, com lotação fixada na Secretaria Municipal de Finanças do Município
de Santa Rita - PB.
14.2 O fiscal do Contrato, o(a) Sr(a). TIBÉRIO ALVES DE OLIVEIRA DINIS portadorU) do CPF 083.649.644-54,
com lotação na Secretária Municipal de Finanças do Município de Santa Rita - PB, formalmente designado, e
comprovadaraente habilitado para gerenciar o presente termo, será o responsável pelo fiel cumprimento das
cláusulas contratuais, inclusive as pertinentes aos encargos coraplementares.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Santa Rita.
E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas
partes e por duas testemunhas.

Santa Rji«'-^~^B, 29 de Janeiro de 2021

TESTEMUNHAS

PELO CONTRATAN

SEVZRINO ALVES DE
SECRETÁRIO INTDlflK£>-tJÉ FINANÇAS

CONTRATADO

\p .0, ,v>
LIC - TECNOLOGIA E SERVIÇOS EM INFORMÁTICA

EIRZLI CNPJ n° 07.174.7B7/0001-S7


